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SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
 

Ata da 410ª Reunião Ordinária do CES/PE 
Conselho Estadual de Saúde - CES/PE 

 
Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e doze, às dez horas e 1 

trinta minutos, teve início a 410ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de 2 

Saúde - CES/PE, localizado a Rua João Fernandes Vieira, 518 - Boa Vista - 3 

Recife - PE. Presentes conforme relação anexa. Justificaram ausências os 4 

Conselheiros (as): Jorge Alberto da Silva, Rebeca Luiz de Freitas, Wilson 5 

Alencar e Jair Brandão. A mesa foi coordenada pelo Conselheiro Humberto 6 

Antunes, que cumprimentando a todos proferiu leitura da pauta: 7 

Fechamento do Plano Estadual de Saúde (PES-2012/2015); Avaliação da 8 

Conferência Estadual de Saúde; Representações do CES/PE nos diversos 9 

espaços; Apresentação de Projeto do Sistema de Produção de Água no 10 

município de São Joaquim do Monte-PE; Transferência de servidores da 11 

FUNASA/MS e Informes. Em seguida abriu a sessão para discussão dos temas 12 

e justificou problemas administrativos com o som, o que possivelmente 13 

prejudicaria o trabalho da relatoria. Informou que naquela sessão seria 14 

apresentada também a proposta de implantação das Unidades de Atenção 15 

Especializada Regional. Antes que a sessão fosse disponibilizada para iniciar 16 

os trabalhos, o coordenador da mesa convidou a servidora pública, senhora 17 

Rosinete José da Silva, enfermeira do trabalho, lotada no CEREST-Estadual 18 

para expor denúncia de assédio moral que a mesma estava sofrendo pela 19 

Gerente de Atenção à Saúde do Trabalhador da SES, senhora Andréa Lagreca. 20 

A denunciante informou que foi convidada pela citada gerente para 21 

coordenar o CEREST Estadual (Centro de Referência em Saúde do 22 

Trabalhador), onde permaneceu por dez meses. Disse que após informar na 23 

reunião do CES/PE do dia 18 de janeiro sobre a ausência do pagamento no 24 

período em que esteve à frente da coordenação. Daquele dia em diante 25 

começou a ser perseguida pela gerência e estava receosa de perder o 26 

emprego. Emocionada disse que foi afastada da saúde do trabalhador porque 27 

não estava conseguindo executar suas atividades por conta da forma de 28 

tratamento da gerência. Informou ainda que foi devolvida ao recursos 29 
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humanos com a justificativa de que não servia, não era mais necessária  ao 30 

setor. Atualmente estava no Hospital das Clínicas. Finalizou dizendo que 31 

amava fazer saúde do trabalhador e pediu apoio do CES/PE. Após a exposição 32 

do processo de assédio, o Conselheiro e Secretário Executivo de Regulação 33 

em Saúde da SES/PE, Dr. Humberto Antunes sugeriu encaminhar a denúncia 34 

ao Secretário Executivo de Gestão de Pessoas da SES/PE, Sr. Fernando 35 

Menezes da Silva. Foi consenso. Na continuidade convidou o Diretor de 36 

Planejamento da SES/PE, Sr. Paulo Auto para apresentar o primeiro ponto da 37 

pauta: Fechamento do Plano Estadual de Saúde (PES-2012/2015). O citado 38 

Diretor lembrou que as metas já foram discutidas no CES/PE e estavam 39 

trazendo ajustes solicitados, como também novas metas propostas pela área 40 

técnica por solicitação do Conselho. Na sequência apresentou diretrizes, 41 

objetivos, metas e resultados esperados. Conselheiro Klebson Lima cobrou 42 

discussão do controle social. A Gestora de Articulação da SES, senhora Janny 43 

Albuquerque informou que houve um movimento de todas as áreas que 44 

compõem o Plano. Disse que os conselheiros precisavam se reunir para 45 

construir suas metas. Lembrou que foi enviado material solicitando e não 46 

houve resposta. Conselheiro Humberto Antunes destacou que deveria ter 47 

sido um trabalho anterior realizado dentro das comissões. Não cabia a gestão 48 

fazê-lo. O CES precisa se mobilizar. Sugeriu um grupo de conselheiros para 49 

mensurar as metas. Foi consenso formar um grupo para mensurar as metas 50 

do controle social. O senhor Paulo Auto lembrou que após a 7ª Conferência 51 

houve algumas diretrizes que faltava ser definida as metas do controle social. 52 

Em seguida apresentou novas metas propostas pela área técnica solicitada 53 

pelo CES/PE; Metas já apresentadas a serem esclarecidas/reanalisadas com 54 

justificativa da área técnica e novas metas propostas pela SES/PE. Encerrada 55 

a apresentação a sessão foi disponibilizada para consulta do Plenário: 56 

Conselheiro Adson Silva disse que no objetivo redução da mortalidade por 57 

câncer sentiu falta da definição do percentual, apenas mencionaram as 58 

especialidades. Solicitou acrescentar câncer de intestino e exame de 59 

colonoscopia. Acatado. Conselheiro Carlos Freitas concordou com Adson e 60 

sugeriu reduzir a idade para realização da mamografia para 40 anos ao invés 61 
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de 50. Em resposta a equipe do Planejamento da SES esclareceu que a faixa 62 

etária era orientação do Ministério da Saúde. Conselheiro Henrique Eduardo 63 

solicitou ampliar oferta para exame de mama. Conselheiro Domício Sá disse 64 

pensar que os indicadores estavam frágeis. O objetivo era amplo, mas não 65 

adiantava pessoas diagnosticadas e não conseguir atendimento/tratamento. 66 

Recomendou indicador mais expressivo. Na diretriz reestruturar o modelo 67 

assistencial, com a meta fortalecer a atenção primária, o Conselheiro Carlos 68 

Freitas chamou atenção para surto de pneumonia no Estado da Bahia. 69 

Solicitou ampliar meta de vacinação para 100%. Conselheiro Humberto 70 

Antunes esclareceu que a cobertura vacinal de 95% era um resultado 71 

cientificamente aceito e comprovado. O Diretor de Planejamento destacou 72 

que era preciso entender que o PES não estava isolado. Lembrou o RAG, o 73 

PPA. Ressaltou que estavam discutindo metas, planejando aonde queriam 74 

chegar. Afirmou que a SES/PE faria esforço para avançar no processo. 75 

Conselheiro Henrique Eduardo disse preocupar-se com o monitoramento. 76 

Destacou que o percentual indicado pela Secretaria poderia ser diferente da 77 

demanda populacional. Conselheiro Adson disse preocupar-se também com 78 

a atenção básica. Frisou que a maioria dos municípios não tinha recursos. Era 79 

preciso pensar num planejamento integrado. Definir política e não 80 

desassociar. Alertou que ou investia no município ou não mudaria. Lembrou 81 

que solicitou pauta com o LACEN e ainda não foi atendido. Disse que o 82 

Estado era corresponsável e não monitorava, não socorria os municípios. 83 

Recomendou modificar o olhar. Conselheiro Humberto Antunes discordou do 84 

Conselheiro Adson. Disse que o CES precisava tomar ciência, informar-se das 85 

ações do Governo antes de trazer ao Pleno. O Conselheiro Batista Fortunato 86 

lembrou que em outras reuniões citou o Hospital Policlínica Jaboatão de 87 

Prazeres que não foi contemplado em 2011. Projetos parados e orçados na 88 

SES/PE. Solicitou incluir o citado hospital no PES. Aprovado. Conselheiro 89 

Humberto Antunes sugeriu resgatar os projetos e o CES/PE definir. Destacou 90 

que o Hospital em debate estava em estudo para municipalizar. Na Política 91 

Estadual de Saúde da Pessoa com Deficiência o Conselheiro Henrique 92 

Eduardo disse que se a pesquisa fosse ampliada até 2013 só seria executada 93 



 

4/13 

 

SECRETARIA DE SAÚDE DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

 
em 2014. Discordou da ampliação. Para o projeto Boa Visão o Conselheiro 94 

Adson disse entender que a SES estava considerando apenas escolas 95 

estaduais. Destacou que oftalmologia era uma questão crítica. Enfatizou que 96 

se o município não tivesse condições de implantar, o Estado o fizesse ou 97 

implantasse no programa Chapéu de Palha.  Conselheiro Humberto Antunes 98 

informou que o Ministério da Saúde tinha projeto municipal. Bastava o 99 

município se habilitar e receber o recurso. Disse que atualmente 37 100 

municípios pernambucanos não assinaram o pacto. Disse ainda que o Estado 101 

realizava triagem de alunos que, detectado algum problema, era 102 

encaminhado ao profissional. Destacou que o problema era a carência de 103 

profissionais da área. Lembrou que a escola mesmo sendo estadual estava 104 

localizada no município. Lembrou também que o ensino fundamental era 105 

municipal. Na continuidade o Conselheiro Adson destacou que o Ministério 106 

da Saúde disponibilizava verba para os CEO de modo que a justificativa da 107 

área técnica de que a SES não possuía rede própria para referência em 108 

implante dentário, além de não possuir o profissional implantodontista não 109 

era válida. Sugeriu acrescentar implante nas UPAs. Disse ser importante 110 

cobrar do município que tinha e os que não tinham era preciso apoiá-los. 111 

Conselheiro Humberto Antunes destacou que os CEO eram de competência 112 

municipal. Consultou o Plenário quanto à redação e foi consenso: Implantar 113 

CEOs com caráter regional sendo o Estado cofinanciador. No Programa de 114 

Prevenção e Controle da Obesidade o Conselheiro Henrique solicitou verificar 115 

com a área técnica se obesidade crônica ou mórbida. Indagou qual o 116 

parâmetro para avaliar. Conselheiro Adson solicitou que enviassem a última 117 

pesquisa sobre obesidade. Teve como resposta que a pesquisa era realizada a 118 

cada 6 anos e como avaliava doenças crônicas os dados apresentados ainda 119 

eram considerados válidos. Conselheira Marise lembrou que justificou 120 

presença na reunião anterior, mas tinha deixado com o Conselheiro Wilson 121 

Alencar solicitações referente assistência farmacêutica. Disse que o 122 

Ministério da Saúde tinha orçamento para componente básico de 123 

medicamentos. Sugeriu desvincular ao repasse do LAFEPE. Destacou elevado 124 

custo dos medicamentos para atenção básica, chegando quase ao custo de 125 
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mercado. Municípios sem condições de adquirir. Conselheiro Humberto 126 

Antunes esclareceu o percentual do repasse. Finalizada as considerações e 127 

ajustes do Plano Estadual de Saúde a coordenação da mesa convidou a 128 

Secretária Executiva de Atenção à Saúde, Dra. Tereza Campos, para explanar 129 

sobre o projeto de Atenção Especializada Regional a ser inserido no PES. A 130 

mesma esclareceu que se tratava de um serviço de referência regional e o 131 

modelo visava trabalhar desde a atenção primária até a especializada como 132 

também rede hospitalar da alta e média complexidade. Disse que o serviço 133 

objetivava preencher os vazios assistenciais. Em seguida apresentou a 134 

finalidade de Atenção Especializada; Atenção Especializada Regional - Apoio à 135 

Atenção Básica; Premissas Estratégicas dos Serviços Especializados; Conceito 136 

de Linha de Cuidado; Organograma de Linhas de Cuidado de Alta Resolução; 137 

Esquema de funcionamento; Localização dos Serviços Especializados; Elencou 138 

tipos de cirurgias e especialidades; Exames; Planejamento Estratégico dos 139 

Serviços Especializados - Definição das especialidades necessárias com 140 

parâmetros de necessidades, levantamento das demandas, análise do perfil 141 

epidemiológico, utilização dos dados e definição das especialidades. 142 

Pactuação no CES/PE (Conselho Estadual de Saúde), na CIR (Comissão 143 

Intergestores Regionais); Pactuação no COSEMS (Colegiado de Secretários 144 

Municipais de Saúde) e Pactuação na CIB (Comissão Intergestores Bipartite). 145 

Na continuidade a sessão foi disponibilizada para questionamentos do 146 

Plenário: Conselheira Lucelena consultou como funcionária o agendamento 147 

dos exames. Lembrou que o agendamento de consulta foi um desastre. 148 

Conselheiro Adson indagou como funcionária o laboratório. Ressaltou que o 149 

médico apenas suspeitava, mas o exame comprovava. Como seria a questão 150 

dos profissionais no Agreste, no Sertão e o deslocamento do paciente. 151 

Destacou que alguns municípios ofereciam certos serviços, consultou se iria 152 

acabar. Disse inquietar-se com a questão dos municípios que não tinham 153 

cartão do SUS, se haveria algum critério para cortar verba dos que não 154 

atendessem. Consultou como ficaria o pacto. Conselheiro Carlos Freitas 155 

destacou os acidentes de moto, pacientes enviados aos grandes hospitais. 156 

Disse que no material apresentado sentiu falta de neurocirurgião. Em 157 
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resposta a Dra. Tereza informou que a unidade básica de saúde agendaria o 158 

procedimento, não o paciente. Disse que outras ações precisavam ser 159 

pensadas. Lembrou que a tecnologia avançava a cada dia. Informou que 160 

estavam pensando/amadurecendo envio de mensagem via celular. Ao 161 

conselheiro Adson disse que para algumas perguntas ainda não tinha 162 

resposta. Estava aprendendo com as pessoas. Destacou que inicialmente 163 

precisavam coragem e disposição para enfrentar o desafio e estava 164 

apostando no projeto. Afirmou que não haveria corte de teto financeiro dos 165 

municípios, ao contrário houve ampliação. Destacou que não repassaria 166 

incentivo caso o município não realizasse a prestação de contas dos recursos 167 

recebidos e o pacto não acabaria, seria fortalecido. Para Carlos Freitas 168 

informou que nem todas as unidades teriam neurocirurgião. Destacou que o 169 

mercado estava escasso para aquela especialidade e demorava onze anos 170 

para formação de um profissional. A mesa coordenadora abriu a sessão para 171 

nova rodada de perguntas: Conselheira do CISAM, senhora Elba Cipriano 172 

chamou atenção para super lotação da maternidade, dificuldade de 173 

marcação de consulta pelo 0800 que não funcionava. Disse que recebiam 174 

muita crítica. Conselheiro do HBL, senhor Jorge Gomes destacou necessidade 175 

de mais agilidade e humanização do atendimento. Observou que a unidade 176 

não responderia pelo acompanhamento dos pacientes portadores de 177 

patologias crônicas. Indagou sobre assistência farmacêutica e modelo de 178 

gestão. Conselheira do Hospital Otávio de Freitas-HOF, senhora Conceição, 179 

disse que o serviço era importante. Precisavam sair da teoria e pensar na 180 

pratica que era muito mais difícil. Chamou atenção para ausências dos 181 

médicos que não eram fiscalizados. Alguns passavam 20 minutos na unidade 182 

e saiam. Estavam fiscalizando apenas enfermeiros e outros profissionais. 183 

Recomendou verificar a realidade da população. Informou que em Arcoverde 184 

um uteista dava apenas um plantão por semana. Sugeriu estudar termo de 185 

compromisso com aqueles profissionais. Em resposta a Dra. Tereza informou 186 

que na questão materno infantil tinham estratégias montadas e 187 

acompanhavam diariamente. O objetivo era garantir escala completa. 188 

Destacou que a SES convocava profissionais aprovados e o CISAM precisava 189 
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ampliar a regulação ambulatorial. Disse que Recife tinha agenda que 190 

regulamentava 14 municípios da região metropolitana. Regulação precisava 191 

ser mais eficiente. Para Jorge disse que a meta era agilizar o acesso. Quanto 192 

ao acompanhamento de pacientes crônicos destacou que o serviço era de 193 

referência para receber pacientes encaminhados pela unidade básica de 194 

saúde e após atendimento devolvia-o à unidade. Para medicamentos 195 

informou que também era da unidade básica, não podiam concentrar tudo 196 

na unidade de referência. Informou que o modelo de gestão seria pública, a 197 

unidade era própria. Para Conceição disse que o tema recursos humanos era 198 

polêmico, tratava-se de gestão de gente. Destacou que o servidor precisava 199 

cumprir o que estava no contrato e a gestão precisava cobrar, ter liderança, 200 

não punir, chamar para diálogo e alertar. Disse ter trabalhadores exemplares 201 

no quadro, que de fato serviam ao público. Disse também que a SES/PE 202 

orientava que se o trabalhador faltava e não justificava chamar para uma 203 

conversa, caso não resolvesse, instalar inquérito administrativo. Cabia aos 204 

gerentes acompanhar. Nova rodada de perguntas: Conselheiro John Pontes 205 

parabenizou pelo projeto ousado. Seria uma vitória funcionar. Disse achar 206 

difícil aprovar o projeto sem conhecer quem gerenciaria as unidades. 207 

Lembrou que foi incluso no PES a realização de concurso público e desde a 6ª 208 

Conferência, o controle social, era contrário as UPAs e organizações sociais. 209 

Não aprovaria o PES sem conhecer o modelo de gestão das unidades de 210 

referência. Conselheiro Henrique Eduardo parabenizou o projeto. Disse ser 211 

um sonho: funcionabilidade, fluxo. Citou ressonância magnética no Hospital 212 

da Restauração onde o paciente tinha que esperar até seis meses para 213 

realizar. Chamou atenção para hospitais sucateados. Citou Procape. 214 

Recomendou somar ao serviço a qualidade do SUS. Consultou se seria 215 

pactuação com todas as esferas e o que caberia aos municípios como 216 

repasse. Lembrou o usuário do interior onde as unidades básicas de saúde 217 

eram muito fracas. Consultou como seria o fluxo e como suprir a ausência de 218 

especialistas. Consultou também como seria o trabalho com LGBT e se as 219 

unidades em questão teriam aquela referência. Conselheiro Adson destacou 220 

que o terrível do SUS eram os pacientes crônicos. Consultou se as unidades 221 
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especializadas atenderiam aquela demanda. Consultou também se 222 

funcionária 24 horas. Alertou que os doentes crônicos estavam morrendo 223 

sem assistência. Indagou como iriam resolver. Conselheira Marise disse que 224 

infelizmente na prática era diferente. Destacou que o usuário ao sair da 225 

unidade com prescrição de medicamento terminava em programa de 226 

farmácia popular e muitas vezes o medicamento faltava. Sugeriu que a média 227 

complexidade assumisse aquele primeiro momento na assistência 228 

farmacêutica. Em seguida a sessão foi aberta para respostas: Dra. Tereza 229 

informou que todos sabiam do vazio assistencial. Disse que o Pleno era 230 

soberano e a estrutura apresentada era importante e necessária para 231 

população. Não poderiam negar, as pessoas precisavam. Era preciso pensar 232 

numa política que desse conta do acesso. Para os doentes crônicos 233 

reconheceu que era difícil, mas não impossível. Destacou que na rede de 234 

urgência e emergência estava prevista atenção domiciliar e no Hospital 235 

Agamenon Magalhães já estavam iniciando, ainda era pouco, mas já era um 236 

passo. Disse que manteriam o que estava funcionando, não substituiria e sim 237 

acrescentaria a oferta. Todos os municípios continuariam com o que já 238 

oferecia. No quesito pactuação informou que a SES se reunia mensalmente 239 

com a CIB. Lembrou que o papel do município era fortalecer a atenção 240 

primária. Esclareceu que o equipamento era regional, mas com custo 100% 241 

estadual. Disse que a Unidade teria especialista e após atendimento o 242 

paciente retornaria à unidade básica com orientação para acompanhamento. 243 

Disse que o medicamento seria oferecido no atendimento e era muito 244 

otimista com o SUS, acreditava na atenção básica. Reconheceu que muitos 245 

municípios tinham dificuldades. Ressaltou que o acolhimento tinha que ser 246 

garantido com respeito e qualidade para todos. Independente da orientação. 247 

Disse que a unidade não faria cirurgia e a permanência seria de até 12 horas. 248 

Finalizou fazendo apelo para aprovação do projeto. O Coordenador da mesa 249 

e gestor da SES/PE, Conselheiro Humberto Antunes agradeceu a presença da 250 

Secretária Executiva de Atenção à Saúde, Dra. Tereza Campos. Informou aos 251 

presentes que não tinham ainda a forma de gerenciamento. Conselheira 252 

Lindinere sugeriu aprovar o PES com inclusão do projeto apresentado e 253 
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quando a SES definisse o modelo de gestão deveria retornar para apreciação 254 

do CES/PE. Na sequência o coordenador da mesa consultou o Plenário 255 

quanto à aprovação do Plano Estadual de Saúde (PES-2012/2015) como 256 

também a inclusão no PES do projeto de Atenção Especializada Regional. 257 

Ambos foram aprovados, devendo o modelo de gestão do projeto de 258 

Atenção Especializada Regional ser posteriormente avaliado pelo Conselho 259 

Estadual de Saúde - CES/PE. Na continuidade consultou o Pleno quanto à 260 

aprovação do Projeto do Sistema de Produção de Água no município de São 261 

Joaquim do Monte-PE: Colocou o tema em votação obtendo o seguinte 262 

resultado: 06 (seis) votos favoráveis; 01 (um) contrário e 02 (duas) 263 

abstenções. Ficando o projeto Aprovado com ressalva de que a Secretaria 264 

de Recursos Hídricos encaminhasse ao CES/PE cópias dos contratos para 265 

acompanhamento. Na sequência a Avaliação da 7ª Conferência Estadual de 266 

Saúde: Os conselheiros colocaram os pontos positivos e negativos. Foram 267 

unânimes que a empresa contratada não estava capacitada/qualificada para 268 

realizar o evento. Conselheiro Henrique Eduardo destacou que coordenou os 269 

trabalhos da Conferência em debate. Disse que a experiência foi importante. 270 

Concordou que a empresa desandou todo o processo. Parabenizou a atuação 271 

das funcionárias Iris de Fátima e Janaina Brandão. Solicitou que a empresa 272 

licitada nunca mais prestasse serviço ao Estado. Lembrou que o Regulamento 273 

e o Regimento da Conferência foram aprovados no CES/PE. Destacou que na 274 

etapa nacional a aquisição de passagens aérea foi um desgaste e sentiu falta 275 

da colaboração do coordenador de plenária. Conselheiro Adson disse que o 276 

Conselheiro Henrique foi muito feliz com a fala. Destacou o trabalho e 277 

envolvimento da Conselheira Lindinere ao conduzir a eleição dos 278 

trabalhadores. Observou que o ponto crítico foi à ausência de conselheiros 279 

estaduais e a dificuldade da empresa. Era preciso verifica a 280 

qualidade/experiência da empresa. Disse que a comissão tinha se esforçado. 281 

Precisavam ter paciência para ouvir e defender as posições. Recomendou 282 

que na próxima Conferência tivessem o cuidado para primeiro aprovar o 283 

regimento.  Concluiu dizendo que a discussão foi de alto nível. Disse pensar 284 

que poderia ter contribuído mais. Conselheiro José Ribeiro disse que a 285 
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empresa quarteirizou o serviço e se não fosse o suporte do CES/PE o evento 286 

não teria acontecido. Foram vítimas da incompetência de outras pessoas. 287 

Alertou que era preciso garantir acessibilidade. Na etapa nacional disse que o 288 

Estado de Alagoas bancou seus delegados com ajuda de custo. A Conselheira 289 

Lindinere destacou que pela primeira vez a organização não foi conduzida 290 

pela Secretária do CES. Disse pensar que de certa forma prejudicou o 291 

processo. O tempo foi curto, precisavam começar a organizar com 12 meses 292 

de antecedência. Disse que foi da comissão de orçamento da conferência e 293 

solicitou boletim de despesas e até aquela data não recebeu. Percebeu baixa 294 

adesão dos membros da comissão organizadora, não houve empenho. O 295 

processo eleitoral foi um caos, poucas pessoas para condução, falta de 296 

preparo. Disse que a discussão nos grupos foi positiva. A participação dos 297 

funcionários também. Recomendou que no futuro fosse diferente. Sugeriu 298 

que o Conselheiro Reneudo prestasse conta dos municípios visitados. 299 

Conselheiro Carlos Freitas disse que a comissão empenhou-se e o objetivo foi 300 

fazer uma conferência digna de Pernambuco. Fatos negativos foi a baixa 301 

qualidade das bolsas e a eleição dos delegados antes das propostas. 302 

Conselheiro Manoel Rocha destacou rendimento dos grupos. Disse que os 303 

equipamentos foram precários, prejudicando a apresentação da comissão de 304 

comunicação. Na etapa nacional a comitiva ficou dispersa, mas nem tudo foi 305 

perdido. Conselheira Sebastiana disse ter sido negativo a comissão 306 

organizadora ser deliberativa. Bolsa de péssima qualidade. Transporte 307 

somente para comissão. Recomendou pensar no coletivo e policiar as falar. 308 

Ouviu alguns comentários indelicados. Destacou que o envolvimento dos 309 

funcionários foi positivo. Conselheiro Domício destacou que a riqueza de 310 

qualquer processo era o aprendizado. A experiência serviria para não repetir 311 

os erros. Disse achar que a etapa nacional foi muito pior. Disse que o 312 

Ministério assumiu a conferência que foi bastante cara e ficou de cabeça no 313 

evento. Sentiu ausência da SES/PE que concentrou tudo na técnica Janny 314 

Albuquerque. Perdeu no aspecto político e técnico. Quanto ao envolvimento 315 

dos funcionários, disse que tinham obrigação de participar. Sentiu falta de 316 

funcionários da SES/PE e envolvimento de conselheiros. O processo eleitoral 317 
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foi uma bagunça. Detectou vários conselheiros municipais em segmentos 318 

errados e em consulta ao Conselho Nacional mandaram deixar como estava. 319 

Disse que a Secretária Executiva do CNS era uma ditadora, era quem 320 

mandava no Nacional. Discordou de Lindinere quando disse que a Secretária 321 

do CES deveria estar à frente da organização. Delegação de Pernambuco foi 322 

uma pobreza, desarticulados. Informou que alguns municípios não enviaram 323 

relatórios e os que mandaram deixaram muito a desejar. Finalizou dizendo 324 

que as pessoas falavam, mas faziam tudo igual. Conselheira Lucelena disse 325 

que a comissão foi muito importante e tinha certeza de que cumpriu com o 326 

dever. Parabenizou os funcionários. Disse que foram heróis. O único ponto 327 

positivo da empresa foi a votação eletrônica. Os pontos negativos 328 

observados foi a falta de respeito com funcionários do CES/PE. Relatou que 329 

um motorista deixou a funcionária no meio do caminho na volta para casa. 330 

Disse para Conselheira Sebastiana que foi membro da comissão, mas voltava 331 

para casa de ônibus. A Secretária Geral da 7ª Conferência, Senhora Janny 332 

Albuquerque, esclareceu que foi convidada para secretariar o evento e o 333 

CES/PE concordou. Disse que a experiência contou e veio para contribuir, 334 

com muita boa vontade. Ressaltou que o relatório de despesa cobrado pela 335 

Conselheira Lindinere precisavam se debruçar para finalizar. Quanto à 336 

escolha da empresa, lembrou que a mesma veio ao CES na reunião da 337 

comissão organizadora. Destacou que foi vencedora através de pregão 338 

eletrônico que era uma ferramenta perigosa. Na etapa nacional reconheceu 339 

que não tinha a vivência dos demais, mas teve a sensação de que estava tudo 340 

muito solto, sem cumprir horário, programação. Concordou com Domício. 341 

Frisou que a comissão foi muito empenhada com reuniões semanais. O 342 

Conselheiro Henrique Eduardo informou que as sobras de bolsa foram 343 

entregues ao Conselheiro Reneudo para distribuir no I Fórum de Secretárias. 344 

Estava aguardando prestação de contas da sobra. Finalizada a exposição dos 345 

pontos da avaliação da 7ª Conferência Estadual de Saúde. O Coordenador da 346 

mesa sugeriu remeter a avaliação para coordenação do evento. Aproveitar a 347 

conferência temática para mudar o modelo. Sugeriu realizar o evento fora da 348 

capital. Lembrou manifestação desrespeitosa na etapa estadual, fora dos 349 
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parâmetros. Houve bons momentos nos trabalhos em grupo. Em seguida 350 

apresentou relação de transferência de servidores da FUNASA/MS: Domingos 351 

Sávio Agapito de Sá - o Pleno deliberou retornar para avaliação da Comissão 352 

Executiva do CES/PE por tratar-se da existência de recomendação de 353 

comportamento. Sandra Martins de Macedo, Marcos Iran Gonçalves, 354 

Francisco Carlos Machado Freitas, Silvio Rogério Silva e Marcelo Alves de 355 

Oliveira. O Pleno referendou as transferências. Na sequência os informes da 356 

mesa: Ofício Circular nº 01/2012 - CES/MA - VI Fórum dos Conselhos 357 

Estaduais e Municipais das Capitais dos Estados do Nordeste e Norte - De 21 358 

a 23/06/2012 - Solicitando do CES/PE sugestões para construção coletiva da 359 

pauta de discussão bem como sugestão de nomes de palestrantes para 360 

contatos. Deliberado apresentar no Pleno de março; Convite do Comitê de 361 

enfrentamento à Dengue convidando representante para reunião no dia 362 

01/03/2012 - Deliberado a representação pelo Conselheiro Carlos Freitas; 363 

Congresso Nacional de Doença Celíaca - De 03 a 05/05/2012 - Deliberado 364 

reapresentar no próximo Pleno Ordinário; Congresso Internacional de 365 

Nutrição Especializada e Exposição sem Glúten - De 25 a 26/05/2012 - 366 

Deliberado reapresentar no próximo Pleno Ordinário; Ofício do Conselho de 367 

Unidade do Hospital Ulysses Pernambucano indicando o Conselheiro daquela 368 

unidade, Sr. Ubirajara Alves de Lima, para acompanhar as reuniões do 369 

CES/PE; Ofício nº 0051/2012 - Conselho de Unidade do Hospital Agamenon 370 

Magalhães - Comunicando nome do novo coordenador do Conselho, Sr. 371 

Fernando Carlos de Lima, e na suplência o Sr. Manoel Gervásio. Para 372 

Secretária foi indicada a Sra. Maria Lúcia Alves da Silva. Indicado também o 373 

Sr. Anderson Costa do Nascimento para acompanhar as reuniões do CES/PE; 374 

Relatório do 3º e 4º trimestre de 2011 encaminhado pela Gerência de 375 

Prevenção e Controle de DST/AIDS; Calendário das Reuniões Acadêmicas da 376 

Faculdade de Ciências Médicas; Ofício nº 0867/2011 do Hospital João Murilo 377 

de Oliveira - Informando que após reforma estava garantido o espaço do 378 

Conselho naquela Unidade de Saúde; Nota do SIMEPE (Sindicato dos Médicos 379 

de Pernambuco) - Repudiando a relação da existência de divulgação de 380 

panfletos indevidamente atribuídos à delegação de Pernambuco na 14ª 381 
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Conferência Nacional de Saúde; Conselho Nacional de Saúde - DVD - Direitos 382 

da alimentação no SUS e ofício nº 022/2012 da Secretaria Estadual de Saúde - 383 

Enviando Balanço de Gestão 2011. Informes dos Conselheiros: Conselheiro 384 

Carlos Freitas - Solicitando participação do CES/PE nas reuniões da CIB 385 

(Comissão Intergestores Bipartite): Foi esclarecido pelo Conselheiro 386 

Humberto Antunes que o CES não tinha assento naquela comissão, mas 387 

poderia criar resolução manifestando interesse em participar das reuniões, 388 

ciente de que não tinha direito a voto. O Pleno acatou a sugestão.  389 

Conselheira Lindinere Ferreira - Curso oferecido pelo DEGETS - Departamento 390 

de Gestão do Trabalho e Educação em Saúde do Ministério da Saúde que 391 

tratará sobre Saúde do Trabalhador - Solicitou carta de recomendação e 392 

informou que as inscrições eram até o dia 04/03/2012. O Pleno aprovou a 393 

elaboração da carta de recomendação; Convite da Controladoria Geral da 394 

União - CGU - para organizar e realizar em parceria a Conferência livre sobre 395 

transparência - Dia 13/04/2012. Sem despesa - Solicita apoio do CES/PE para 396 

participação dos Conselheiros e mobilização. Não precisava paridade. 397 

Finalizando a sessão a mesa lembrou aos presentes da Reunião 398 

Extraordinária no dia 29 de fevereiro de 2012. E por nada mais havendo a 399 

tratar o Coordenador da mesa às dezoito horas, deu por encerrada a 410ª 400 

Reunião Ordinária do CES/PE. A presente foi lavrada por 401 

mim,_________________Maria Lúcia dos Santos Rocha, Relatora do 402 

Conselho Estadual de Saúde CES/PE. Recife, quinze de fevereiro de dois mil e 403 

doze.                                          404 


